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Resumo: Este artigo analisa os desenhos institucionais de dois programas de transferência de renda volta-
dos à educação na América Latina: o Pé-de-Meia (Brasil) e o Becas para el Bienestar Benito Juárez (México). 
Ambas as políticas têm como objetivo combater a evasão escolar no Ensino Médio, articulando instrumen-
tos de redistribuição com estratégias de permanência escolar. A pesquisa parte das seguintes questões: 
quais são as semelhanças e as diferenças entre os desenhos institucionais do Pé-de-Meia e do Becas para 
el Bienestar Benito Juárez (BBPBJ), e o que suas especificidades revelam sobre as concepções de Estado, re-
distribuição e direito à educação que orientam cada programa? Para tanto, consideram-se fontes primárias 
e secundárias, além de dados contextuais sobre os beneficiários e os mecanismos das políticas. Observa-se 
que, embora apresentem variações quanto às condicionalidades e à focalização, os dois casos mobilizam 
a educação como direito como princípio estruturante. Conclui-se que essas políticas operam não apenas 
como mecanismos de alívio à pobreza, mas também como ferramentas de fortalecimento da cidadania e 
de construção de futuros possíveis para jovens em situação de vulnerabilidade em países da América Latina.

Palavras-chave: Política educacional. Transferência de renda. Política comparada. Brasil. México.

Abstract: This article examines the institutional designs of two income transfer programs aimed at supporting 
education in Latin America: Pé-de-Meia (Brazil) and Becas para el Bienestar Benito Juárez (Mexico). Both policies 
seek to reduce high school dropout by combining redistribution instruments with school retention strategies. The 
analysis is guided by the following question: What are the similarities and differences between the institutional 
designs of Pé-de-Meia and the Becas para el Bienestar Benito Juárez (BBPBJ), and what do their specific features 
reveal about the conceptions of the state, redistribution, and the right to education that shape each program? To 
this end, the study drawns on primary and secondary sources, as well as contextual data on beneficiaries and policy 
mechanisms. The findings show that, despite differences in conditionalities and targeting, both programs mobili-
ze education as a right as a core organizing principle. The article concludes that these policies function not only as 
poverty alleviation mechanisms but also as tools for young people facing vulnerability in Latin American countries.

Keywords: Educational policy. Income transfer. Comparative public policy. Brazil. Mexico.
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Introdução

Antes da pandemia de Covid-19, a América Latina 
e o Caribe já figuravam como a região com maiores ín-
dices de desigualdade socioeconômica do mundo. Em 
2020, os 10% mais ricos concentravam 30% da renda to-
tal, enquanto os 20% mais pobres respondiam por 6% 
(Unesco, 2020). Embora os países tenham se esforçado 
em amenizar a desigualdade no contexto pós-pandê-
mico, ela tem persistido. Neste contexto, a educação é 
acessada de maneira desigual, de modo a reproduzir as 
disparidades sociais existentes.

De acordo com o relatório publicado pela Organi-
zação das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura (Unesco), em parceria com o Laboratório de Pes-
quisa e Inovação em Educação para a América Latina e o 
Caribe (Summa), os sistemas escolares da região refletem 
as sociedades desiguais em que estão situados. Parale-
lamente, a região é líder em programas de transferên-
cia condicional de renda voltados para a educação, bem 
como é também pioneira em gastos sociais destinados 
ao direito à educação (Unesco, 2020).

O chamado “direito à educação inclusiva” foi estabe-
lecido, em 2006, no artigo 24 da Convenção das Nações 
Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. No 
texto, consta que “para efetivar esse direito sem discrimi-
nação e com base na igualdade de oportunidades, os Es-
tados Partes assegurarão sistema educacional inclusivo 
em todos os níveis, bem como o aprendizado ao longo 
de toda a vida” (Unicef, [s.d.]). 

Em 2016, o Comitê das Nações Unidas sobre os Di-
reitos das Pessoas com Deficiência realizou uma nova in-
terpretação do artigo por meio do Comentário Geral nº 
4 (United Nations, 2016), no qual alega que a inclusão 
não deveria contemplar apenas um grupo – pessoas com 
deficiência –, mas deveria englobar toda a sociedade. As-
sim, entende-se que:

[...] a mentalidade e os mecanismos que geram discri-
minação e rejeição na participação e experiências na 
educação são os mesmos para todos aqueles que são 
excluídos, seja por deficiência ou por gênero, idade, 
localização, pobreza, etnia, língua, religião, migra-
ção, deslocamento, orientação sexual, identidade e 
expressão de gênero, encarceramento, crenças ou 
atitudes (Unesco, 2020, p. 5).

O direito à educação, portanto, deve ser garan-
tido pelos Estados não apenas como princípio jurídi-
co, mas como prática efetiva. Na região, cerca de 63% 
dos jovens concluem a educação secundária, mas, en-
tre os 20 países analisados no relatório sobredito, os 
20% mais ricos entre os jovens têm cinco vezes mais 
probabilidade de concluir este nível de educação do 
que os 20% mais pobres. Esta disparidade evidencia 
que o reconhecimento formal do direito à educação 
não é suficiente para garantir sua plena realização.

 Apesar disso, a Comissão Econômica para a América La-
tina e o Caribe (Cepal) incluiu o investimento em edu-
cação como uma de suas 10 propostas estratégicas para 
um pacto comum de desenvolvimento inclusivo. Tal in-
vestimento impacta diretamente as oportunidades de 
mobilidade dos jovens da região (Cepal, 2025). 

Diante desse contexto, torna-se relevante distinguir 
educação como direito e direito à educação, conceitos 
interligados, porém com significados distintos. O direito 
à educação se refere à dimensão jurídica e institucional, 
isto é, ao conjunto de normas, leis, políticas e programas 
que asseguram o acesso, a permanência e a qualidade 
do ensino. Trata-se, sobretudo, da educação enquanto 
direito subjetivo, exigível do Estado e tutelável pelas ins-
tâncias judiciais. No caso brasileiro, o direito à educação 
encontra ancoragem no artigo 208 da Constituição Fe-
deral de 1988, marco que confere ao direito à educação 
um papel central na construção da cidadania e na redu-
ção das desigualdades. 

Importante notar que a centralidade desse direito 
opera em dois planos articulados. No primeiro, o da cida-
dania individual, ele se realiza por meio do letramento 
e da participação comunitária, isto é, da capacidade de 
cada sujeito de compreender e ler o mundo, interpretá-
-lo e agir sobre ele (Freire, 1989; 1996). No segundo, o
da cidadania universal, ele se concretiza como horizon-
te normativo orientado à construção de uma sociedade
mais justa, igualitária e humana, em que o acesso ao co-
nhecimento opera como condição estruturante da vida
democrática (Cury, 2002; 2008). Esses dois planos não
são alternativos, mas mutuamente constitutivos, dado
que a formação do sujeito é, ao mesmo tempo, a forma-
ção de uma comunidade política mais ampla.

Por sua vez, a noção de educação como direito 
remete a uma compreensão mais ampla, que toma a 
educação como bem público fundamental à formação 
cidadã, à construção de sociedades democráticas e à re-
alização da dignidade humana. Não se trata somente de 
garantir matrícula ou frequência, mas sim de afirmar a 
educação como direito que se entrelaça a outros direitos 
sociais, tais como o direito à saúde, ao trabalho digno e 
à proteção social, e que, portanto, pressupõe condições 
materiais para sua efetivação. Nessa perspectiva, a edu-
cação não pode ser dissociada do conjunto mais amplo 
das políticas sociais, dado que sua realização depende 
da garantia simultânea de outros direitos que susten-
tam a permanência do estudante na escola, bem como 
da qualidade de sua trajetória formativa (Oliveira, 1999; 
Pellanda; Rodrigues, 2024). É justamente nessa dinâmica 
que se inserem as políticas de transferência de renda vol-
tadas à educação, na medida em que articulam o reco-
nhecimento jurídico do direito à dimensão material que 
torna sua efetivação possível. 

A partir disso, uma das estratégias para avançar a 
efetivação desse direito consiste na estruturação de pro-
gramas sociais que promovam o acesso e a permanência 
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escolar de forma mais equitativa. Brasil e México, os dois 
maiores países da região, destacam-se globalmente pelo 
lançamento de programas sociais de alívio à pobreza. No 
campo educacional, ambos lançaram iniciativas especí-
ficas para enfrentar a evasão escolar no Ensino Médio, 
etapa crítica para a consolidação de trajetórias educacio-
nais e profissionais.

Para materializar essa discussão, este estudo exami-
na duas das iniciativas mais relevantes lançadas recente-
mente na região: o Programa Pé-de-Meia, no Brasil, e o 
Becas para el Bienestar Benito Juárez (BBPBJ), no Méxi-
co. Ambos têm como objetivo combater a evasão escolar 
no Ensino Médio, mas o fazem por meio de instrumentos 
e concepções distintas, refletindo diferentes visões sobre 
o papel do Estado na garantia do direito à educação e na
promoção de políticas para a juventude.

A análise comparativa entre os dois programas bus-
ca, então, responder às seguintes perguntas: quais são 
as semelhanças e as diferenças entre os desenhos ins-
titucionais do Pé-de-Meia e do Becas para el Bienestar 
Benito Juárez, e o que suas especificidades revelam so-
bre as concepções de Estado, redistribuição e direito à 
educação que orientam cada programa? Para respon-
der às questões, adotou-se metodologicamente uma 
estratégia comparativa de sistemas similares, na qual se 
selecionam casos com características contextuais seme-
lhantes, mas com variação no fenômeno analisado para 
que seja possível verificar convergências e divergências 
(Landman, 2008). Brasil e México foram escolhidos por 
compartilharem dimensões estruturais relevantes: são 
as duas maiores economias da América Latina, organi-
zam-se como federações, têm histórico longo de progra-
mas de transferência condicionada de renda e contam, 
no momento da formulação dos programas analisados, 
com governos de orientação progressista que apostaram 
na expansão das políticas sociais de educação.

Apesar dessas convergências contextuais, os dois 
desenhos institucionais apresentam variações quanto a 
beneficiário direto, condicionalidades, modelo de trans-
ferência e mecanismo de financiamento, o que possibi-
lita uma análise sistemática das escolhas institucionais 
que orientam cada programa. Combina-se a essa estra-
tégia comparativa uma análise discursiva dos documen-
tos normativos e oficiais que estruturam ambos os pro-
gramas, com foco na identificação de sentidos. À vista 
disso, são mobilizadas fontes primárias, como leis, pro-
gramas, notas técnicas e matérias jornalísticas, e fontes 
secundárias, tais como artigos acadêmicos, relatórios ins-
titucionais e livros, além de dados sobre o perfil dos be-
neficiários e dos instrumentos das políticas, analisados a 
partir de uma perspectiva comparativa que articula aná-
lise documental e revisão da literatura.

Este trabalho dialoga com os campos da Educação, 
da Ciência Política e da análise de políticas públicas. A 
proposta aqui apresentada, no entanto, focaliza duas 
políticas públicas que articulam, de maneira intersetorial 

e transversal, instrumentos de transferência de renda e 
estratégias de permanência escolar no Ensino Médio. Ao 
abordar programas que operam simultaneamente como 
mecanismos de proteção social e de garantia do direito 
à educação, a análise busca compreender como o Estado 
constrói sentidos de cidadania para a juventude em con-
textos de vulnerabilidade. 

Este estudo está organizado em seis partes, incluin-
do esta introdução e as considerações finais. A segunda 
seção desenvolve uma revisão teórica sobre políticas 
de transferência de renda na educação, com foco nos 
contextos institucionais de Brasil e México e nas condi-
cionalidades das políticas. A terceira e a quarta seções 
apresentam, respectivamente, os Programas Pé-de-Meia 
e Becas para el Bienestar Benito Juárez, destacando seus 
desenhos, objetivos e instrumentos. A quinta seção traz 
uma análise comparativa entre os dois programas. Nas 
considerações finais, propõem-se reflexões sobre os sen-
tidos de cidadania construídos pelas políticas públicas 
voltadas à juventude a partir de aspectos de redistribui-
ção na política educacional.

1. Políticas de transferência de renda na educação: 
relação entre políticas e condicionalidades no Bra-
sil e no México

O desenho de políticas públicas, sobretudo em pro-
gramas de transferência de renda vinculados à educa-
ção, pode ser compreendido como um processo político 
e interpretativo, no qual se negociam objetivos, crité-
rios de justiça distributiva e a própria viabilidade admi-
nistrativa das escolhas formuladas (Parker; Todd, 2017; 
Soares et al., 2010). Decisões relativas à elegibilidade, à 
focalização dos públicos, à estruturação dos benefícios, 
às condicionalidades exigidas e aos mecanismos de mo-
nitoramento e sanção, bem como aos arranjos de im-
plementação, influenciam diretamente aspectos como 
efetividade, equidade e factibilidade das políticas edu-
cacionais (Paes-Souza et al., 2013; Parker; Todd, 2017; So-
ares et al., 2010). Esses elementos não são apenas técni-
cos, mas refletem disputas normativas e simbólicas sobre 
o papel do Estado, os direitos dos cidadãos e os limites
da intervenção pública.

No processo de desenho de política pública, a di-
mensão ideacional desempenha funções fundamen-
tais. Parte da literatura institucionalista argumenta que 
processos decisórios não podem ser explicados apenas 
por interesses materiais ou estruturas institucionais, mas 
também envolvem disputas em torno de paradigmas, 
enquadramentos e narrativas que delimitam o que é 
compreendido como problema público, quais soluções 
são consideradas desejáveis e quem é tido como bene-
ficiário legítimo (Abers, 2021; Béland; Cox, 2011; Peris-
sinotto; Stumm, 2017). Nessa perspectiva, paradigmas 
operam como conjuntos de pressupostos amplos sobre 
o funcionamento do mundo social, ao passo que enqua
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dramentos e narrativas atuam como recursos discursivos 
mobilizados estrategicamente por atores políticos para 
construir consensos e viabilizar a ação coletiva (Schmidt, 
2008). Diante disso, a chamada “virada ideacional” pro-
põe que processos decisórios são movidos por crenças, 
valores e interpretações que orientam a ação dos atores, 
sendo alguns deles os próprios burocratas que incidirão 
no desenho da política (Perissinotto; Stumm, 2017). 

Assim, o resultado político, ou seja, o desenho da 
política pública, não depende apenas do nível de urgên-
cia que problemas públicos possuem, ou da posição que 
atores ocupam dentro das instituições, mas também de 
como esses atores concebem e articulam suas ideias em 
relação ao problema que a política busca solucionar (Bé-
land; Cox, 2011; Schmidt, 2008). O desenho de políticas 
públicas, portanto, pode ser compreendido como um 
campo político e simbólico, no qual o poder de conven-
cimento, relações de causalidade e produção de sentido 
são tão importantes quanto as regras formais e os recur-
sos materiais (Howlett, 2019; Peters, 2018).

No campo das políticas sociais latino-americanas, 
essa abordagem permite compreender por que políti-
cas com objetivos formalmente similares, como reduzir 
a evasão escolar entre jovens de baixa renda, podem 
assumir desenhos institucionais distintos quando for-
muladas em contextos em que diferem as concepções 
predominantes sobre o papel do Estado, sobre o sentido 
da redistribuição e sobre a relação entre direitos e con-
trapartidas. É justamente essa pluralidade de respostas 
institucionais a problemas comparáveis que torna anali-
ticamente produtiva a comparação entre o Pé-de-Meia e 
o Becas para el Bienestar Benito Juárez.

Nas últimas décadas, políticas de transferência con-
dicionada de renda têm sido observadas em diferentes 
áreas de estudo e têm adquirido um espaço considerável 
nos sistemas de políticas sociais na América Latina (Ca-
valcante, 2011; Martínez Espinoza, 2024; Medeiros et al., 
2007; Lício, 2019). Essas políticas são estruturadas de ma-
neiras diferentes, mas as transferências condicionadas 
de renda são consideradas “a mais nova geração das po-
líticas sociais” (Cavalcante, 2011, p. 106). Este tipo de po-
lítica pública envolve (1) transferência de dinheiro direta 
ao cidadão ou à família; (2) destinação aos setores mais 
pobres da população e (3) estabelecimento de condicio-
nalidades aos beneficiários, que devem cumprir certos 
objetivos pré-estabelecidos. Se a política for focalizada 
no setor de educação, os objetivos podem ser referentes 
à frequência nas aulas e aprovação no ano letivo. 

Na região, Brasil e México figuram como pioneiros 
no lançamento desse tipo de programa. Em meados da 
década de 1990, o Brasil lançou um conjunto de progra-
mas de transferências monetárias a famílias em extrema 
pobreza em diferentes municípios e no Distrito Federal, 
estabelecendo algumas contrapartidas educacionais 
(Godoy, 2004). Em 1997, o México lançou o Programa 
de Educación, Salud y Alimentación (Progresa), que fun-

cionava por meio de transferências monetárias, suple-
mentos alimentares e acesso a serviços básicos de saúde 
a famílias rurais em situação de extrema pobreza, com 
a contrapartida de que os beneficiários cumprissem al-
guns compromissos de educação e saúde (Rodríguez, 
2020).

A partir dessas experiências, os programas de trans-
ferências condicionadas de renda se multiplicaram na 
região como um mecanismo importante na luta contra 
a pobreza e desigualdade, apresentando alguns graus 
de variação entre os casos, a depender das capacidades 
estatais dos países (Cepal, 2011). Os dois programas aqui 
analisados nascem sob um contexto político de compro-
misso com a redução das desigualdades: as presidências 
de Lula (2023-2026), no Brasil, e Andrés Manuel López 
Obrador (2018-2024), no México, foram marcadas por 
discursos e agendas orientados à retomada de políticas 
distributivas e de fortalecimento da presença do Estado 
na promoção da igualdade social. Em ambos os casos, 
essa orientação se traduziu na valorização da política 
educacional como instrumento de justiça social. 

No caso brasileiro, o terceiro governo de Lula da Sil-
va foi precedido pelos governos de Michel Temer (2016-
2018) e Jair Bolsonaro (2019-2022), marcados por políti-
cas de austeridade fiscal, como a Emenda Constitucional 
nº 95/2016 (Brasil, 2016), que instituiu um teto para os 
gastos públicos primários por vinte anos e limitou signi-
ficativamente os investimentos em áreas sociais. Assim, 
o arranjo institucional de austeridade contribuiu para o
enfraquecimento de programas de saúde, assistência e
educação, com cortes orçamentários expressivos no se-
tor educacional ao longo desse período (Amaral, 2024).
Nesse contexto, em 2021, o Programa Bolsa Família foi
substituído pelo Auxílio Brasil, instituído pela Medida
Provisória nº 1.061/2021. Embora o novo programa te-
nha mantido formalmente as condicionalidades de edu-
cação e saúde em seu marco legal, o acompanhamento
sistemático desses compromissos foi enfraquecido na
prática, tanto pela continuidade da suspensão dos pro-
cessos de monitoramento iniciada na pandemia, quanto
pela reorganização institucional decorrente da transição
entre programas (Costa et al., 2023). A partir de 2023,
porém, a reconstrução do Bolsa Família, com a retomada
do acompanhamento das condicionalidades e a amplia-
ção da cobertura, marcou o início de um novo ciclo da
política de transferência de renda no país.

Esse breve histórico retrata um ponto analítico im-
portante para a comparação aqui proposta. Parte da 
literatura brasileira sobre o Bolsa Família mostra que 
condicionalidades bem desenhadas e adequadamente 
implementadas funcionam não apenas como mecanis-
mo de inclusão, mas também fortalecem o acesso das fa-
mílias mais vulneráveis aos serviços essenciais, sobretudo 
os direitos sociais à saúde e à educação por populações 
historicamente excluídas (Rego; Pinzani, 2014; Bartholo 
et al., 2017; Lício, 2019). Por outro lado, quando as con-
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dicionalidades dos programas de transferência de renda 
são excessivamente rígidas, acompanhadas de sanções 
automáticas e de uma limitada capacidade de busca 
ativa, há o risco de se perpetuarem mecanismos de ex-
clusão e estigmatização, dificultando o acesso dos mais 
vulneráveis e comprometendo o objetivo de promover 
igualdade social (Sátyro; Soares, 2009). Diante disso, os 
dois programas analisados adotam soluções distintas a 
esse dilema, com implicações para os arranjos de imple-
mentação, focalização e financiamento que orientam 
cada política.

Nesse contexto, aspecto relevante do terceiro man-
dato da administração federal sob a liderança de Luiz 
Inácio Lula da Silva se caracterizou pelo esforço de re-
composição do papel do Estado no combate às dis-
paridades sociais, sucedendo um ciclo de retração de 
políticas públicas. Dentro dessa nova agenda, a educa-
ção consolidou-se como pilar estratégico. O programa 
Pé-de-Meia surge, nesse cenário, como uma iniciativa 
de valorização do ensino como vetor de justiça social e 
ferramenta de mitigação de desigualdades. O programa 
surge como uma resposta à alta taxa de evasão escolar 
no Ensino Médio, particularmente elevada entre jovens 
de baixa renda que se veem compelidos a complementar 
a renda familiar (Agência Gov, 2024). Além disso, combi-
na política redistributiva e política educacional, buscan-
do resgatar a confiança no Estado enquanto promotor 
de oportunidades. Ao longo do tempo, o desenho do 
programa foi ajustado, como no caso da inclusão de alu-
nos pertencentes à Educação de Jovens e Adultos (EJA), 
com o objetivo de incluir estudantes de trajetórias edu-
cacionais não lineares, que muitas vezes têm de conciliar 
estudo e trabalho. 

Com esses desafios, a política do Pé-de-Meia está es-
truturada a partir de um conjunto de condicionalidades 
que visam estimular a permanência e o desempenho es-
colar: para ter acesso ao benefício, o estudante deve es-
tar inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal (CadÚnico) e matriculado em escola pú-
blica de Ensino Médio. O incentivo depende do cumpri-
mento de uma frequência mínima de 80% das aulas, da 
aprovação ao final de cada ano letivo e da participação 
no Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), etapa final 
que também garante o pagamento do incentivo de con-
clusão. Essas exigências refletem a lógica de transferên-
cia condicionada de renda, na qual o beneficiário recebe 
o benefício mediante o cumprimento de compromissos.
No caso do Pé-de-Meia, busca-se vincular o apoio finan-
ceiro à trajetória formativa do estudante. Não obstante,
a implementação do programa tem apresentado alguns
desafios, e revelado tensões e limitações características
do período atual.

No caso mexicano, o contexto político da transição 
é particularmente relevante. A eleição de López Obra-
dor, ocorrida em julho de 2018, representou uma rup-
tura com o modelo tecnocrático que havia sustentado 

o Prospera, e sua gestão buscou reorientar as políticas
sociais com base em princípios de justiça social e direitos
universais (Fuentes, 2021). O Programa de Educación,
Salud y Alimentación, posteriormente rebatizado como
Oportunidades e, por fim, Prospera, operou de 1997 a
2018 como referência de modelo de transferência condi-
cionada de renda. Em seus mais de 20 anos, o programa
vinculava o recebimento do benefício monetário a con-
dicionalidades pré-estabelecidas, exigindo, no compo-
nente educacional, comprovação de frequência escolar
mínima (Ramírez; Velázquez Leyer, 2023).

Apesar do legado de evidências positivas, o ano 
de 2019 marcou uma mudança institucional significati-
va com o encerramento do Prospera e sua substituição. 
A literatura que analisa essa transição aponta para um 
diagnóstico de que o desenho “duro” das condicionali-
dades, baseado na verificação estrita de frequência e em 
sanções como a suspensão do benefício, teria gerado 
“feedbacks autodebilitantes”. Além disso, o aparato de 
fiscalização era oneroso e politicamente sensível, pois 
exigia monitoramento constante de milhões de alunos 
e colocava os governos em posição de punir famílias po-
bres, o que gerava desgaste institucional e social (Ramí-
rez; Velázquez, 2023).

Diante disso, parte da literatura argumenta que os 
altos custos políticos e administrativos associados ao 
modelo anterior contribuíram para a sua substituição 
(Ramírez; Velázquez Leyer, 2023; Rodríguez, 2020). A 
mudança institucional, portanto, não foi apenas técnica, 
mas também ideológica: apesar de similar ao caso brasi-
leiro, o novo governo mexicano buscou redefinir o papel 
do Estado como garantidor de direitos, e não como fisca-
lizador de condutas.

Foi nesse contexto que se implementou o programa 
Becas para el Bienestar Benito Juárez. Embora o BBPBJ 
seja um conjunto de auxílios que cobre desde a Educa-
ção Básica até o Ensino Superior, esta pesquisa concentra 
sua vertente voltada ao Ensino Médio Superior (Media 
Superior), por ser o nível diretamente comparável ao 
programa brasileiro Pé-de-Meia.

O desenho do BBPBJ reflete essa reorientação polí-
tica e ideacional. Em contraste com o antigo aparato de 
fiscalização do Prospera, a literatura caracteriza o BBPBJ 
como um programa de “condicionalidade leve”. O apoio 
é estruturado como uma bolsa individual paga direta-
mente ao estudante, e a verificação é simplificada, cen-
trando-se na comprovação da matrícula ativa e na per-
manência do aluno no sistema escolar público, em vez 
da checagem sistemática da frequência (Gutiérrez et al., 
2021; Ramírez; Velázquez Leyer, 2023).

Além disso, a focalização, ou seja, a seleção dos be-
neficiários, também foi redesenhada. O modelo anterior 
baseava-se predominantemente em um “teste de meios” 
rígido, exigindo comprovação documental da situação 
de pobreza. O novo modelo adota uma lógica de priori-
zação territorial e social: estudantes matriculados em es-
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colas localizadas em áreas de alta vulnerabilidade, como 
zonas indígenas ou rurais, ou pertencentes a determina-
dos tipos de instituições públicas, são considerados prio-
ritários para o recebimento dos benefícios (Gutiérrez et 
al., 2021; Ramírez; Velázquez Leyer, 2023). Essa mudança 
indica uma tentativa de simplificar o acesso e ampliar a 
cobertura, sem recorrer a mecanismos de controle que 
possam gerar estigmatização ou exclusão.

2. Programa Pé-de-Meia no Brasil

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE), no país, 11.8% dos jovens pobres dei-
xaram suas escolas sem finalizar o Ensino Médio em 2018 
(IBGE, 2019). Essa porcentagem é oito vezes maior do 
que a evasão escolar no caso de jovens ricos, que figura 
em 1.4% (IBGE, 2019). A evasão escolar constitui um pro-
blema público crescente e, a partir desse diagnóstico, o 
Estado se vê instado a reafirmar a educação como um di-
reito fundamental. No Brasil, o Programa Pé-de-Meia foi 
lançado em novembro de 2023, no contexto de recons-
trução institucional promovida pelo terceiro governo de 
Luiz Inácio Lula da Silva (2023-2026). Após os governos 
de Michel Temer (2016-2018) e Jair Bolsonaro (2019-
2022), marcados por retração nas políticas sociais, cortes 
orçamentários e tentativas de desinstitucionalização de 
mecanismos participativos (Brasil, 2016; Carlos; Pereira; 
Rodrigues, 2025; Sena; Teixeira, 2025), o governo Lula III 
buscou retomar uma agenda voltada para a valorização 
das políticas públicas como mecanismos de redistribui-
ção e inclusão socioeconômica. Essa tentativa de resgate 
responde também aos jovens que foram profundamente 
afetados pela desigualdade educacional durante a pan-
demia da Covid-19 (Bressan; Sarat; Silva, 2024).

A política foi amplamente debatida no Congres-
so Nacional, por pelo menos dois anos. A ideia de um 
programa de incentivos a estudantes do Ensino Médio 
começou a ser gestada no Projeto de Lei nº 54/2021, 
que visava alterar a Lei nº 10.836/2004, a qual criou o 
Bolsa Família, ampliando os benefícios para “criação de 
incentivo financeiro ao estudante do Ensino Médio” (Câ-
mara dos Deputados, 2021). Entretanto, como a Lei nº 
10.836/2004 foi revogada em 2021 pela Lei nº 14.284 
para a criação do Auxílio Brasil, a proposta de auxílio 
estudantil seguiu tramitando de forma independente. 
Esse debate legislativo amadureceu até a sanção da Lei 
nº 14.818/2024, que finalmente oficializou a iniciativa 
sob o nome de Programa Pé-de-Meia, vinculada agora 
ao novo marco legal da assistência social no Brasil.

Assim, instituído pela Lei nº 14.818/2024 e regula-
mentado pelo Decreto nº 11.901/2024, o Pé-de-Meia é 
um programa de incentivo financeiro-educacional desti-
nado a promover a permanência e conclusão escolar de 
estudantes do Ensino Médio público. O programa fun-
ciona como uma poupança, e possui os seguintes obje-
tivos: 

I - democratizar o acesso dos jovens ao Ensino Médio 
e estimular a sua permanência nele;
II - mitigar os efeitos das desigualdades sociais na 
permanência e na conclusão do Ensino Médio;
III - reduzir as taxas de retenção, abandono e evasão 
escolar;
IV - contribuir para a promoção da inclusão social 
pela educação;
V - promover o desenvolvimento humano, com atu-
ação sobre determinantes estruturais da pobreza ex-
trema e de sua reprodução intergeracional; e
VI - estimular a mobilidade social (Brasil, 2024).

São elegíveis ao programa jovens estudantes do 
Ensino Médio das Redes Públicas entre 14 e 24 anos, e 
estudantes da Educação de Jovens e Adultos (EJA) entre 
19 e 24 anos. Para que os estudantes possam participar 
do programa, suas famílias devem estar inscritas no Ca-
dastro Único1 (CadÚnico)  e apresentar renda per capita 
mensal igual ou inferior a R$218,00 (Brasil, 2023b). O es-
tudante deve também comprovar matrícula e frequência 
de 80% do total de horas letivas.

A estrutura de repasse do programa apresenta qua-
tro tipos de incentivos financeiros, que, ao longo dos três 
anos do Ensino Médio, podem somar R$9.200 por estu-
dante. Esses incentivos são:

1. Incentivo Matrícula, no valor anual de R$200,00: 
o estudante recebe o montante no início do ano leti-
vo, desde que comprove sua matrícula, e pode utili-
zá-lo a qualquer momento do ano;
2. Incentivo Frequência, no valor anual de
R$1.800,00: o estudante recebe o repasse em nove
parcelas mensais de R$200,00, desde que comprove
frequência escolar mínima de 80% das horas letivas;
3. Incentivo Conclusão, no valor total anual de
R$1.000,00: valor depositado no ano subsequente,
caso o estudante tenha sido aprovado no ano an-
terior. Este montante só pode ser utilizado após a
conclusão do Ensino Médio e, quando necessário, é
exigida a participação em exames do Sistema de Ava-
liação da Educação Básica (Saeb), Exame Nacional
de Certificação de Competências de Jovens e Adul-
tos (Encceja), ou avaliações equivalentes. Segundo
Portaria Interministerial do Ministério da Educação
(MEC) e do Ministério da Fazenda (MF) nº 9, de 6 de
outubro de 2025, os estudantes podem optar entre
manter o repasse em conta poupança ou investi-lo
em títulos públicos federais vinculados ao Programa
Tesouro Direto (Brasil, 2025);
4. Incentivo Enem, no valor total de R$200,00: o
estudante recebe o incentivo em parcela única, caso
tenha se inscrito e participado dos dois dias do exa-
me. O valor é depositado na poupança do beneficiá-
rio, mas o saque total, incluído o adicional, fica con-
dicionado à obtenção do certificado de conclusão do
Ensino Médio (Brasil, 2024).
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Em dezembro de 2024, o programa beneficiava 3,9 
milhões de estudantes brasileiros, após as inclusões de 
estudantes com Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal (CadÚnico) e alunos da EJA. Antes 
disso, o programa beneficiava 2,8 milhões de estudan-
tes (Agência Gov, 2024b). Em 2025, o número de bene-
ficiários no ano se manteve em escala semelhante, com 
quase 4 milhões de estudantes com benefício ativo. 
Considerando o conjunto dos dois primeiros anos letivos 
do programa (2024 e 2025), 5,6 milhões de estudantes 
foram beneficiados, o que corresponde a aproximada-
mente 54% dos alunos do Ensino Médio público brasi-
leiro, com investimento total de R$ 18,6 bilhões (Brasil, 
2026). Houve, portanto, uma expansão significativa da 
cobertura do programa.

No Brasil, o Ensino Médio é a etapa que apresenta 
maior taxa de repetência e evasão (Agência Gov, 2024a). 
Nesse contexto, um programa como o Pé-de-Meia fun-
ciona como um atrativo, sobretudo porque os jovens 
que optam por abandonar os estudos geralmente o fa-
zem para buscar uma inserção imediata no mercado de 
trabalho, em contextos nos quais a necessidade finan-
ceira é mais premente do que desejo de formação edu-
cacional. 

O desenho da política a partir de diferentes formas 
de financiamento, sendo apenas algumas delas na mo-
dalidade de resgate imediato, atua no sentido de arre-
fecer a evasão escolar, e tem sido uma característica ob-
servada em programas de sucesso no Brasil e em outros 
países (Todos pela Educação, 2024). No entanto, embora 
os objetivos da política sejam ambiciosos, ainda não são 
inteligíveis os indicadores utilizados para medir o suces-
so do programa.

Apesar de sua relevância social e do desenho inter-
setorial que o caracteriza, o financiamento do Programa 
Pé-de-Meia tem se revelado um de seus principais desa-
fios. Seus recursos estão depositados no Fundo de Cus-
teio e Gestão da Poupança de Incentivo à Permanência 
e Conclusão Escolar para Estudantes de Ensino Médio 
(Fipem), administrado pela Caixa Econômica Federal. 
Trata-se de um fundo exclusivo, criado para “custear e 
gerir a poupança de incentivo à permanência e conclu-
são escolar para estudantes do Ensino Médio vinculados 
ao programa” (Caixa Econômica Federal, 2025).

De acordo com a Lei nº 14.818, para a sua operacio-
nalização, a União é autorizada a participar em até vin-
te bilhões de reais “de fundo que tenha por finalidade 
custear e gerir o incentivo” (Brasil, 2024). Contudo, em 
análise técnica realizada em janeiro de 2025, o Tribunal 
de Contas da União afirmou que os recursos não esta-
vam previstos na Lei Orçamentária Anual (LOA), estabe-
lecendo um prazo de 120 dias para que o governo ade-
quasse o programa ao orçamento, podendo o programa 
ser executado até que questões orçamentárias fossem 
resolvidas (TCU, 2025). 

O episódio revelou a fragilidade do arranjo finan-
ceiro da política. Posteriormente, o governo anunciou 
o aporte de R$3 bilhões do Fundo Garantidor de Ope-
rações (FGO) ao Fipem e solicitou crédito adicional de
R$686 milhões para assegurar a continuidade dos pa-
gamentos (Militão, 2025). Assim, pode-se afirmar que o
financiamento do programa ainda não possui estabili-
dade e transparência em sua fonte de custeio, configu-
rando assim um dos principais limites à sua consolidação
como política pública estruturante.

A atividade intersetorial do programa também é um 
componente importante, dado que articula diferentes 
áreas do poder público e das universidades para garan-
tir o funcionamento e a efetividade dos repasses. A im-
plementação envolve a atuação de diferentes entidades: 
ministérios da Educação, Fazenda e do Desenvolvimen-
to Social; Núcleo de Excelência em Tecnologias Sociais 
(Nees) da Universidade Federal de Alagoas (UFAL), que 
auxilia com o Sistema de Gestão Presente (SGP); Uni-
versidade Federal de Santa Catarina (UFSC), que presta 
apoio com o aplicativo Jornada do Estudante; e, por fim, 
da Caixa Econômica Federal, responsável pelos repasses 
às contas bancárias dos estudantes (Brasil, 2025). 

Contudo, outra limitação importante do Programa 
Pé-de-Meia diz respeito ao fato de ele não contemplar 
estudantes matriculados em escolas de tempo integral, o 
que tem gerado críticas entre alguns especialistas e orga-
nizações (Todos pela Educação, 2024). Como o benefício 
é voltado a alunos do Ensino Médio regular, estudantes 
que cumprem jornadas escolares mais longas, os quais 
muitas vezes também em condições socioeconômicas 
de vulnerabilidade, não são contemplados pela política. 

Essa exclusão de estudantes do Ensino Integral é 
particularmente contraditória, dado que o governo tem 
promovido a expansão da educação em tempo integral 
como estratégia para reduzir desigualdades e melhorar 
o desempenho escolar por meio do Programa Escola
em Tempo Integral, instituído em 2023 (Brasil, 2023a).
O objetivo desse programa é justamente “promover a
equalização de oportunidades de acesso e permanência
na oferta de jornada de tempo integral”. Falta, portanto,
uma integração entre as duas políticas, o que poderia
inclusive fortalecer a efetividade de ambas.

Desde o lançamento do Pé-de-Meia, a política tem 
enfrentado também desafios relacionados à limitação 
dos repasses, dado que as transferências ainda são baixas 
e os valores não são competitivos quando comparados 
aos oferecidos no mercado de trabalho. De acordo com 
uma pesquisa realizada pelo Datafolha em abril de 2024, 
sete em cada dez estudantes dizem que pretendem tra-
balhar durante o Ensino Médio, esperando receber uma 
remuneração mensal média de R$860,00 (Datafolha, 
2024), quatro vezes o valor dos repasses mensais do Pé-
-de-Meia. Cabe notar que no caso das mulheres, a evasão 
escolar ocorre não raro por conta de gravidez precoce,
questão não suficientemente coberta pelo programa.
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Ainda assim, o programa tem sido mobilizado pelo 
governo como um símbolo de retorno do Estado en-
quanto promotor de políticas sociais voltadas à popula-
ção de baixa renda. O desenvolvimento da política ocor-
re em meio à necessidade de aumentar o gasto social e, 
ao mesmo tempo, às pressões pelo ajuste fiscal. Ocorre, 
portanto, em um momento ambíguo, dado que o atual 
governo tenta reconstruir políticas sociais, mas enfrenta 
um cenário político-econômico caracterizado pela impo-
sição de limitação do gasto público, bastante diferente 
daquele que marcou os dois primeiros mandatos de Lula.

Políticas de transferência condicionada voltadas 
para o acesso à educação possuem a capacidade de atu-
ar como redutoras da desigualdade de acesso e perma-
nência por meio do suporte financeiro. No Brasil, altas 
taxas de evasão escolar entre jovens pobres demons-
tram como a pobreza, a desigualdade social e as diferen-
ças regionais atuam sobre o acesso e a permanência nas 
escolas. Nesse contexto, os maiores desafios impõem-se 
no sentido de tornar a política um esforço coordenado, 
que garanta que os estudantes permaneçam nas escolas 
até o último ano, garantindo, assim, a educação como 
um direito fundamental. 

3. Becas para el Bienestar Benito Juárez no México

Seguindo uma direção semelhante ao programa
brasileiro Pé-de-Meia, mas com uma abrangência mais 
ampla e foco educacional mais direto, a implementação 
do programa Becas para el Bienestar Benito Juárez pode 
ser entendida como uma reconfiguração significativa da 
política social no México. Por mais de duas décadas, a 
política social mexicana foi pautada por um modelo de 
transferência condicionada de renda, ancorada na lógi-
ca da corresponsabilidade, que exigia das famílias bene-
ficiárias o cumprimento de metas em educação, saúde 
e alimentação para a manutenção do benefício (Cepal, 
2011; Cavalcante, 2011). Tal modelo, porém, evoluiu por 
três fases principais: iniciou-se como Programa de Edu-
cación, Salud y Alimentación, em 1997, ampliou sua co-
bertura sob o nome de Oportunidades, em 2002, e, pos-
teriormente, consolidou-se como Programa de Inclusión 
Social Prospera, em 2014 (Rodríguez, 2020). 

No sexênio 2018-2024, que marca o governo de An-
drés Manuel López Obrador na presidência do México, 
a política social do país passou por uma transformação 
profunda, rompendo com a arquitetura de transferên-
cias condicionadas que prevaleceu por vinte e um anos 
e havia sido mantida por quatro presidentes (Martínez 
Espinoza, 2024, p. 5). Parte da estratégia adotada, então, 
foi a extinção do Prospera e a transferência de seus re-
cursos para o novo Programa Nacional de Becas para el 
Bienestar Benito Juárez. O contexto para essa mudança 
foi o desejo de criar programas sociais prioritários mais 
amplos baseados em transferências monetárias não 
contributivas e com condicionalidades simplificadas.

Apesar de enxugar as condicionalidades, a nova aborda-
gem direcionou-se a grupos historicamente vulneráveis 
e buscou ampliar a cobertura da proteção social, entre 
eles os indígenas, que constituem cerca de 19,4% da 
população mexicana (Consejo Nacional de Población, 
2024; Martínez Espinoza, 2024). 

Antes de avançar para a análise do desenho institu-
cional do BBPBJ, é importante reconhecer que o progra-
ma anterior, ao longo de mais de duas décadas, produziu 
impactos significativos sobre a permanência e a progres-
são escolar de estudantes em situação de pobreza no 
México. Análises baseadas em dados administrativos e 
avaliações nacionais indicam que o programa Prospera 
e seus antecessores produziram efeitos positivos, ainda 
que modestos, sobre a aprendizagem, e que uma maior 
exposição ao programa ao longo do tempo correlacio-
nou-se positivamente com a conclusão do Ensino Médio 
superior (Schultz, 2004; Behrman et al., 2019; Parker; 
Todd, 2017; Ortega-Díaz et al, 2022). Outros estudos 
também documentaram a sensibilidade do programa 
às desigualdades regionais, com ajustes no desenho dos 
benefícios em localidades urbanas mais desiguais, o que 
sugere a importância do valor das transferências para a 
redução do abandono e a elevação das taxas de finaliza-
ção no Ensino Médio (Araujo et al., 2018; Yashine, 2019).

Dessa maneira, a institucionalização desta nova 
abordagem ocorreu em 31 de maio de 2019, com a pu-
blicação do Decreto presidencial que criou a Coordina-
ción Nacional de Becas para el Bienestar Benito Juárez 
(CNBBBJ) e, simultaneamente, revogou o Decreto de 
2014 que havia instituído a Coordinación Nacional de 
Prospera Programa de Inclusión (México, 2019). No de-
creto, ficou estabelecido que a Coordenação responsá-
vel pela gestão do programa seria entendida como um 
órgão administrativo autônomo da Secretaría de Educa-
ción Pública (SEP), conferindo-lhe a responsabilidade de 
gerenciar técnica e autonomamente o novo sistema na-
cional de bolsas (México, 2019). A nova estrutura de go-
vernança, desta vez centralizada em uma coordenação 
independente, foi desenhada para unificar e executar 
diferentes modalidades de bolsas, eliminando sobrepo-
sições entre programas anteriores e promovendo maior 
eficiência administrativa (CEEY, 2024; Hojas de Ruta 
Digital, 2024). A centralização também reduziu etapas 
intermediárias de gestão, facilitou o acesso dos benefi-
ciários e ampliou a capilaridade na distribuição dos re-
cursos, desde a Educação Básica até o Ensino Superior 
(CNBBBJ, [s.d.]; CEEY, 2024).

Nessa lógica que pensava uma política de bolsas 
para vários níveis educacionais, dentro da arquitetura 
de proteção social mexicana, o BBPBJ pode ser enten-
dido como uma política guarda-chuva que articula di-
versos auxílios financeiros conforme as etapas forma-
tivas, da qual a modalidade que dialoga diretamente 
com o Pé-de-Meia brasileiro é o programa Beca Uni-
versal para Estudiantes de Educación Media Superior. 
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Esta vertente do programa teve suas diretrizes formali-
zadas em 30 de março de 2020, por meio do Acuerdo 
número 5/3/2020, que emitiu as primeiras Regras de 
Operação específicas (Secretaría de Educación Pública, 
2020; Infobae, 2025). Este marco regulatório não apenas 
emitiu as Regras de Operação iniciais, mas integrou um 
esforço estatal que culminaria na elevação dessas bolsas 
ao status de direito constitucional, assegurando a con-
tinuidade do investimento público independentemente 
de alternâncias na gestão federal.

No documento que estabelece o programa para 
o Ensino Médio e as Regras de Operação, o objetivo é
detalhado como a promoção da permanência e da con-
clusão da etapa do Ensino Médio por jovens em insti-
tuições públicas, sobretudo para combater o abandono
escolar (México, 2025). A justificativa para a existência
do programa se assenta no diagnóstico de falta de re-
cursos financeiros e figura entre os principais fatores da
evasão escolar no Ensino Médio (México, 2025). Nesse
sentido, as Regras de Operação de 2025 que detalham o
desenho da política e sua implementação, citam que no
ciclo 2019-2020, 43,7% dos alunos que abandonaram o
Ensino Médio o fizeram por falta de recursos ou porque
tinham que trabalhar, e no ciclo 2021-2022, a falta de
recursos foi a segunda maior causa (28,0%) para a não
inscrição de jovens de 15 a 17 anos (México, 2025).

Diante disso, há uma ponte direta neste programa 
de redistribuição que interliga aspectos da política social 
ao direito à educação. Interessante observar também 
que a importância de uma política de redistribuição a 
partir da educação foi institucionalizada em uma Refor-
ma Constitucional de 2020, na qual se incluiu no Artigo 
4º da Constituição Mexicana que “o Estado estabelecerá 
um sistema de bolsas para os estudantes de todos os ní-
veis escolares do sistema de educação pública, com prio-
ridade aos pertencentes a famílias que se encontrem em 
condição de pobreza, a fim de garantir com equidade o 
direito à educação” (México, 1917, tradução nossa).2   

Assim, os documentos normativos infraconstitu-
cionais, especificamente as Regras de Operação devem, 
portanto, não somente implementar o programa, mas 
buscar maneiras de potencializá-lo com critérios que 
o vinculem diretamente ao mandato constitucional de
priorizar famílias em situação de pobreza (México, 2025).

Em relação ao desenho institucional da política de 
bolsas vigente em 2025, uma diferença importante em 
relação ao Prospera reside no beneficiário direto da 
transferência. A elegibilidade passou a ser centrada dire-
tamente no educando, seja ele do Ensino Médio ou Su-
perior, ou na própria família, no caso da Educação Básica 
(Fuentes, 2025). Esta mudança representa uma transição 
de um enfoque na unidade familiar, característico do 
modelo Prospera, para uma abordagem que reconhece 
o educando como sujeito direto da política, calibrada
conforme a etapa formativa.

Além disso, as condicionalidades associadas ao recebi-
mento das bolsas foram simplificadas. Diferentemente 
do Prospera, que exigia uma frequência escolar mínima 
de 85% como critério de permanência no programa (Mo-
raes et al. 2018), o novo modelo adota uma condicionali-
dade considerada mais simples, focada na verificação da 
matrícula ativa e na continuidade dos estudos. Tal simpli-
ficação buscou reduzir barreiras administrativas e ampliar 
o acesso, especialmente entre populações vulneráveis.

No entanto, parte da literatura identifica trade-of-
fs importantes. O Prospera utilizava o proxy means test, 
instrumento que estima a renda familiar a partir de ca-
racterísticas observáveis dos domicílios, como compo-
sição, condições de moradia, ocupação e escolaridade 
dos responsáveis (Skoufias; Davis; De la Vega, 2001; Dá-
vila Lárraga, 2016). Este mecanismo permitia identificar 
individualmente as famílias em situação de pobreza 
extrema, ainda que sob o custo de uma estrutura admi-
nistrativa robusta de cadastramento e fiscalização (Kidd; 
Wylde, 2011; Dávila Lárraga, 2016). A substituição desse 
mecanismo por critérios de elegibilidade ancorados na 
matrícula em escola pública e na priorização territorial 
implicou em uma redução na focalização individual nas 
famílias em situação de pobreza extrema, gerando me-
nor recebimento do que no Prospera, pois a bolsa da 
Educação Básica, a qual foi substituída em 2025 pela 
Beca Rita Cetina, criada em outubro de 2024 no con-
texto da reforma constitucional dos Programas para el 
Bienestar, passou a pagar uma bolsa por família, e não 
mais por estudante (Marquez Padilla; Parker; Vogl, 2025; 
Programas para el Bienestar, 2025).

Assim, os instrumentos de transferência monetária 
direta estão organizados conforme o nível educacional:

• Educação Básica (Beca Rita Cetina), no valor de
$1.900 pesos bimestrais por família (aproximada-
mente R$570,00), com adicional de 700 pesos por
estudante extra na secundária (aproximadamente
R$ 200). O benefício é universal. A família recebe o
repasse desde que tenha ao menos um estudante
matriculado em escola pública de ensino fundamen-
tal ou médio, com prioridade no atendimento de fa-
mílias cujas escolas estejam classificadas como prio-
ritárias, ou seja, situadas em localidades indígenas,
em comunidades com menos de cinquenta habitan-
tes ou em áreas de alta ou muito alta marginalização
(México, 2025);
• Educação Média Superior (Bolsa Universal Be-
nito Juárez), correspondente ao Ensino Médio bra-
sileiro, no valor de $1.900 pesos bimestrais por estu-
dante (aproximadamente R$570,00). O benefício é
universal. O estudante recebe o repasse desde que
esteja matriculado em escola pública de Ensino Mé-
dio, com prioridade no atendimento daqueles cujas
escolas estejam classificadas como prioritárias, con-
forme os mesmos critérios territoriais aplicados à
Beca Rita Cetina, e desde que não receba outra bolsa
federal com a mesma finalidade (México, 2025);
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• Educação Superior (Jóvenes Escribiendo el Fu-
turo), correspondente ao ensino universitário brasi-
leiro, no valor de $5.800 pesos bimestrais por estu-
dante (aproximadamente R$1.740,00), reajustado
em janeiro de 2025 a partir do montante anterior de
$5.600 pesos. O benefício é focalizado. O estudan-
te recebe o repasse desde que esteja matriculado
em instituição pública de Ensino Superior classifica-
da como prioritária, como as Universidades para el
Bienestar Benito Juárez García, universidades inter-
culturais e escolas normais indígenas, ou em institui-
ções suscetíveis de atendimento, mediante critérios
de priorização que consideram baixa renda, perten-
cimento a comunidades indígenas e afro-mexicanas,
ou conclusão prévia em escolas prioritárias de Edu-
cação Básica (SEP, 2025).
Observa-se que a Beca Universal de Educación Me-

dia Superior Benito Juárez, em sua versão de 2025, re-
presenta um dos pilares mais importantes da política 
educacional de combate à evasão escolar no México. O 
benefício é concedido por até 40 meses, ou seja, quatro 
ciclos escolares completos, a estudantes que se encon-
trem regularmente matriculados em escolas públicas de 
Ensino Médio, desde que não recebam outra bolsa fede-
ral com o mesmo fim (MexicoGob, 2025).

Apesar do termo universal, a abrangência do pro-
grama é limitada principalmente por critérios de prio-
rização e pela disponibilidade orçamentária. Apesar de 
ser sido oficialmente desenhado para alcançar a todos 
os estudantes matriculados em escolas públicas de Ensi-
no Médio, o programa adota critérios de priorização que 
consideram a elegibilidade com base na classificação da 
escola que o estudante frequenta, de modo a priorizar 
escolas localizadas em áreas de alta marginalização, 
maior vulnerabilidade e em comunidades indígenas ou 
com menos de 50 habitantes (México, 2024). A prioriza-
ção territorial busca direcionar os recursos prioritaria-
mente às populações mais vulneráveis, ainda que isso 
implique em uma cobertura parcial do universo poten-
cial de beneficiários (México, 2024).

Além disso, o processo de inscrição não é automáti-
co. Os estudantes devem estar devidamente matricula-
dos em uma escola pública elegível, e o registro é feito 
por meio da plataforma digital da Coordinación Nacio-
nal de Becas para el Bienestar Benito Juárez, entre os 
dias 1º e 15 de outubro de cada ano. A verificação de 
elegibilidade é feita com base nas informações forneci-
das pela escola e pelo próprio estudante, e o status da 
solicitação pode ser acompanhado pela internet (Méxi-
co, 2024).

Em termos de impacto, no ciclo escolar 2024-2025, 
a Beca Universal Benito Juárez beneficiou 4,2 milhões 
de estudantes do Ensino Médio, com investimento de 
$33.920 milhões de pesos mexicanos e cobertura de 
97,7% das escolas públicas do nível, totalizando 13.486 
instituições atendidas (MexicoGob, 2025). Esse patamar 
representa um crescimento expressivo de 64,2% em re-

lação ao ciclo anterior, quando o programa atendia 2,5 
milhões de estudantes (México, 2025). Considerando 
todos os níveis educacionais atendidos, ou seja, Básico, 
Médio Superior e Superior, o número total de benefi-
ciários ultrapassa 10 milhões de estudantes em todo o 
país (México, 2025). Dessa forma, ao garantir um apoio 
financeiro contínuo, a política busca não apenas reduzir 
os índices de evasão escolar, mas também promover a 
equidade educacional em regiões historicamente des-
favorecidas. Ao priorizar territórios com maior vulnera-
bilidade social, o programa reafirma o papel do Estado 
como garantidor do direito à educação, mesmo que 
diante de restrições fiscais.

4. Análise comparativa: convergências e especifi-
cidades

Os programas aqui apresentados destinam-se a pro-
mover a permanência escolar no Ensino Médio por meio 
de incentivos financeiros que se materializam em polí-
ticas que mesclam direito à educação com distribuição 
de renda. Embora tenham sido estruturados a partir da 
mesma lógica, seguindo fins similares, operam em con-
textos distintos, com convergências e especificidades.

A primeira convergência diz respeito ao problema 
público que ambas as políticas se propõem a enfrentar. 
Tanto o Pé-de-Meia quanto o Becas para el Bienestar Be-
nito Juárez foram concebidos como respostas à evasão 
escolar no Ensino Médio, fenômeno fortemente associa-
do à necessidade de complementação da renda familiar 
entre jovens de baixa renda, conforme demonstram os 
dados apresentados nas seções anteriores. A convergên-
cia no diagnóstico orienta uma resposta institucional 
comum, qual seja, vincular a transferência de renda à 
permanência escolar, em continuidade com a longa tra-
dição latino-americana de programas de transferência 
condicionada (Cepal, 2011; Cavalcante, 2011). 

Ainda em termos de convergências, no plano políti-
co, ambos os programas foram concebidos ou reformu-
lados sob governos comprometidos com a retomada de 
políticas redistributivas. No Brasil, o Pé-de-Meia foi lan-
çado no terceiro mandato de Luiz Inácio Lula da Silva, 
em 2023, em meio ao esforço de reconstrução institucio-
nal após um período de retração orçamentária no cam-
po educacional (Brasil, 2024; Carlos; Pereira; Rodrigues, 
2025). No México, por sua vez, o BBPBJ foi instituciona-
lizado em 2019, no início do governo de Andrés Manuel 
López Obrador, como parte de uma reorganização mais 
ampla do sistema federal de bolsas educacionais (Mé-
xico, 2019). Em ambos os casos, a política se inscreve 
em um movimento de afirmação do direito à educação 
como direito social a ser efetivado por meio da interven-
ção redistributiva do Estado. 

No entanto, os dois programas também comparti-
lham desafios orçamentários significativos, ainda que de 
naturezas distintas. No Brasil, essa fragilidade se mani-
festa na determinação do Tribunal de Contas da União 
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para que o governo federal adapte o programa ao orça-
mento (TCU, 2025), bem como nos saques realizados em 
outros fundos para sustentar os repasses (Militão, 2025). 
No México, a restrição se traduz na impossibilidade de 
universalizar de fato o benefício, apesar do nome “uni-
versal” da modalidade voltada ao Ensino Médio, o que 
exige a adoção de critérios de priorização territorial e 
social (México, 2024).

Apesar dessas convergências, os dois programas 
adotam soluções institucionais distintas em pelo menos 
quatro dimensões. A primeira refere-se ao modelo de 
transferência. No Brasil, o estudante recebe diretamente 
o benefício, em sua própria conta, condicionado à ins-
crição da família no CadÚnico (Brasil, 2024). A lógica é
de poupança progressiva, pois parte do valor é de uso
imediato, durante o ano letivo, e parte fica retida até a
conclusão do Ensino Médio, sob a forma dos Incentivos
Conclusão e Enem. No México, na modalidade voltada
ao Ensino Médio, a elegibilidade também é centrada di-
retamente no educando, que recebe em conta do Banco
del Bienestar, mas a lógica é distinta, sendo o repasse
integralmente liberado em cinco parcelas bimestrais ao
longo do ciclo escolar, sem mecanismo de retenção ou
poupança vinculada à conclusão (México, 2025).

Este elemento representa uma convergência quan-
to ao beneficiário direto, na medida em que ambos os 
programas reconhecem o estudante do Ensino Médio 
como sujeito da política, e de uma divergência quanto 
à arquitetura da transferência; no caso brasileiro, combi-
nando estímulo à permanência com formação de pou-
pança e no caso mexicano, operando exclusivamente 
como apoio à permanência, sem retenção. Cabe ressal-
tar, porém, que na Educação Básica, o pagamento é di-
recionado à família por meio da Beca Rita Cetina (Fuen-
tes, 2025), o que aproxima esta modalidade da lógica do 
Bolsa Família brasileiro, e não do Pé-de-Meia. A reorga-
nização institucional implementada no sexênio AMLO, 
ao centralizar o repasse no estudante e simplificar as 
condicionalidades nas modalidades de Ensino Médio e 
Superior, representou, um deslocamento em relação ao 
paradigma das políticas de transferência condicionada 
anteriores, que tradicionalmente operavam pela via do 
beneficiário familiar (Ramírez; Velázquez Leyer, 2023). 

A segunda diferença encontra-se na lógica de focali-
zação. O Pé-de-Meia opera por meio de uma focalização 
individual fundada no CadÚnico, com critério explícito 
de renda per capita familiar de até R$218,00 mensais 
(Brasil, [s.d.]; Brasil, 2024). Trata-se de uma lógica de 
identificação caso a caso, ancorada em um instrumen-
to administrativo nacional de identificação da pobreza. 
O BBPBJ, por sua vez, adota uma lógica de priorização 
territorial e social, na qual a elegibilidade depende da 
escola em que o estudante está matriculado, com prio-
ridade para escolas em áreas de alta marginalização, 
comunidades indígenas e localidades com menos de 
50 habitantes (México, 2024). Essa diferença não é me-

ramente técnica, dado que reflete concepções distintas 
sobre como o Estado deve identificar o público de uma 
política redistributiva. 

Como aponta a literatura sobre focalização em po-
líticas sociais, todo mecanismo de seleção opera com 
algum trade-off entre precisão da identificação, custo 
administrativo e abrangência (Medeiros; Britto; Soares, 
2007; Ocampo, 2008). Logo, a focalização individual 
pode conferir precisão à seleção, ao custo de exigir uma 
infraestrutura administrativa robusta de cadastramento. 
Apesar disso, a priorização territorial pode também re-
duzir custos administrativos e alcançar populações que 
escapam ao cadastro individual, ao custo de incluir in-
divíduos não pobres que estudam em escolas elegíveis, 
assim como excluir indivíduos pobres em escolas não 
priorizadas. Sobre isso, a avaliação de impacto do BBPBJ 
realizada pelo Consejo Nacional de Evaluación de la Polí-
tica de Desarrollo Social aponta justamente para tal limi-
tação, ao identificar que mais da metade das bolsas de 
Educação Básica são entregues em municípios com grau 
baixo ou muito baixo de marginalização, com efeitos do 
programa concentrados em contextos menos desfavore-
cidos (Coneval, 2024; Rodríguez, 2020).

A terceira diferença reside na estrutura de condicio-
nalidades. O Pé-de-Meia adota uma estrutura mais de-
talhada e multidimensional, com incentivos vinculados 
à matrícula, à frequência mínima de 80%, à aprovação 
anual e à participação no Enem (Brasil, 2024). Cada in-
centivo possui valor e periodicidade próprios, o que 
configura uma arquitetura que segmenta o benefício 
em função de comportamentos específicos esperados 
do estudante. Em contraste, o BBPBJ adota uma estru-
tura simplificada, na qual a condicionalidade se limita à 
matrícula em escola pública elegível e à exclusividade do 
benefício (México, 2024). Cabe ressaltar que ambas as 
estruturas não devem ser lidas como formas hierarqui-
camente superiores ou inferiores de garantir o direito à 
educação, mas como respostas institucionais distintas a 
um mesmo dilema, qual seja, como articular a transfe-
rência de renda com a permanência escolar sem que a 
verificação de contrapartidas se torne, ela mesma, um 
obstáculo administrativo ao acesso ao benefício (Ramí-
rez; Velázquez Leyer, 2023). 

A quarta diferença diz respeito à fragilidade institu-
cional da arquitetura de financiamento. No Brasil, o Pé-
-de-Meia é custeado pelo Fundo de Custeio e Gestão da
Poupança de Incentivo à Permanência e Conclusão Esco-
lar para Estudantes do Ensino Médio, arranjo que tem se
revelado desafiador (Caixa Econômica Federal, [s.d.]; Mi-
litão, 2025). A ausência de uma fonte estável e previsível
de financiamento exigiu, ao longo de 2025, aportes adi-
cionais e a determinação do TCU para adequação ao or-
çamento (TCU, 2025). Por outro lado, no México, o BBPBJ
é financiado diretamente pelo orçamento federal, com
recursos alocados pela Secretaría de Hacienda y Crédi-
to Público e previstos na Lei de Orçamento de Egressos
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da Federação como parte das despesas da SEP (México, 
2024). Essa diferença tem implicações importantes para 
a sustentabilidade dos programas. O modelo brasileiro, 
ao operar via fundo, depende da capacidade do Estado 
de aportar recursos a cada exercício e está mais vulnerá-
vel a oscilações fiscais. O modelo mexicano, ao integrar 
o programa ao orçamento federal regular, oferece maior 
previsibilidade orçamentária, ainda que continue sujeito
a decisões políticas anuais sobre a alocação dos recursos.

Nesse sentido, tomadas em conjunto, essas diferen-
ças apontam que ambos os programas mobilizam, ainda 
que por trajetórias institucionais distintas, a educação 
como princípio orientador da ação estatal redistributiva. 
As escolhas de focalização, beneficiário, condicionalida-
de e financiamento refletem, em cada caso, uma combi-
nação específica de fatores históricos, federativos, fiscais 
e políticos. 

A focalização individual via cadastro de pobreza no 
Brasil dialoga com a longa tradição do CadÚnico, ins-
trumento construído ao longo de mais de duas décadas 
que viabiliza um maior acompanhamento dos benefici-
ários de diferentes políticas (Lício, 2019). Por sua vez, a 
priorização territorial no México responde a uma reor-
ganização institucional que rompeu com o aparato de 
fiscalização individualizada do Prospera e procurou sim-
plificar a relação entre Estado e beneficiário (Ramírez; 
Velázquez Leyer, 2023). 

Comparar esses dois desenhos é, em última instân-
cia, um exercício de examinar como Estados latino-ame-
ricanos com problemas comuns articulam, de modos dis-
tintos, os instrumentos de redistribuição educacional. A 
pluralidade dos arranjos institucionais aqui examinados 
revela uma variedade de respostas possíveis que desafia 
leituras que tomem qualquer modelo específico como 
referência única para a efetivação do direito à educação.

Considerações finais 

Apesar de estruturadas com formatos distintos de 
repasses, as duas políticas analisadas visam incidir dire-
tamente nas taxas de evasão e abandono escolar, bus-
cando garantir, assim, o direito à educação para todos 
os jovens estudantes de baixa renda. Por um lado, o 
Pé-de-Meia se organiza como um programa autônomo 
voltado especificamente ao Ensino Médio, com elegi-
bilidade vinculada à inscrição da família no CadÚnico. 
Por outro lado, as Becas para el Bienestar Benito Juárez 
constituem um programa guarda-chuva que abrange di-
ferentes níveis educacionais, do qual a Beca Universal de 
Educación Media Superior é a modalidade que dialoga 
diretamente com o caso brasileiro.

Como demonstrado, no caso brasileiro, a estrutura 
de incentivos do Pé-de-Meia pode somar até R$9.200 
(nove mil e duzentos reais) ao longo dos três anos do En-
sino Médio, dos quais R$3.000,00 (três mil reais), corres-
pondentes ao Incentivo Conclusão, ficam retidos como 

poupança e só podem ser sacados após a conclusão da 
etapa. Tal desenho combina apoio imediato à perma-
nência como um componente de poupança vinculado 
ao desempenho escolar. Não obstante, o caso mexicano 
adota uma lógica distinta. As bolsas são pagas integral-
mente em parcelas bimestrais ao longo do ciclo escolar, 
sem mecanismo de poupança, e a elegibilidade prioriza 
estudantes matriculados em escolas públicas localizadas 
em territórios marginalizados ou com forte presença in-
dígena, ainda que o nome universal do programa sugira 
amplitude maior do que sua cobertura efetiva permite.  
A integração entre os diferentes programas que com-
põem o BBPBJ representa um elemento institucional re-
levante, pois articula apoio à Educação Básica, Média e 
Superior em uma estrutura coordenada, o que oferece 
ainda continuidade ao longo da trajetória escolar. 

No entanto, alguns desafios imperam nas duas 
políticas, sendo o mais expressivo a restrição orçamen-
tária. Os repasses dos programas, quando comparados 
aos salários-mínimos nacionais (Brasil: R$1.518, México: 
$8,480.17 pesos mexicanos, em 2025), ainda têm va-
lores limitados frente ao custo de vida e às demandas 
concretas dos estudantes. A continuidade e o fortale-
cimento orçamentário desses programas são, portanto, 
essenciais para que se consolidem como instrumentos 
estruturantes na redução da evasão escolar e, por con-
sequência, no enfrentamento das desigualdades edu-
cacionais. Nesse sentido, sua manutenção e ampliação 
são fundamentais para a efetivação tanto do direito à 
educação quanto da educação como direito, dimensões 
complementares de um mesmo compromisso público 
com a equidade educacional. 

Embora o Pé-de-Meia proporcione ao estudante 
brasileiro uma poupança ao final do Ensino Médio, o va-
lor pode ser considerado limitado se o objetivo for pro-
mover uma transição segura para o mercado de trabalho 
ou para a educação superior. Tal aspecto chama atenção 
para a necessidade de políticas públicas mais abrangen-
tes e articuladas, que combinem transferências de renda 
com estratégias de formação profissional, orientação vo-
cacional e inserção produtiva. A criação do Pé-de-Meia 
Licenciaturas pelo Decreto nº 12.358, de 21 de janeiro 
de 2025, bem como a discussão cada vez mais latente so-
bre a expansão da política para o Ensino Superior apon-
tam para uma trajetória de articulação entre diferentes 
etapas da formação, figurando como possíveis avanços 
nesse sentido. O fortalecimento desse movimento, em 
diálogo com estratégias de formação profissional, orien-
tação vocacional e inserção produtiva pode ampliar os 
efeitos das transferências condicionadas e promover tra-
jetórias de inclusão social e racial mais sustentáveis.

Nesse sentido, os programas analisados contribuem 
para reposicionar a juventude no centro das políticas 
educacionais redistributivas. Ao reconhecer os jovens 
como sujeitos de direitos e não apenas como dependen-
tes ou beneficiários passivos, o Estado afirma sua presen-
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ça como agente de proteção e promoção da dignidade. 
Essa dignidade se materializa por meio da redistribuição 
de recursos, que não apenas mitiga desigualdades ime-
diatas, mas também amplia as possibilidades de futuro 
para populações historicamente vulnerabilizadas. Ao 
priorizar estudantes em situação de pobreza, residentes 
em territórios marginalizados ou pertencentes a grupos 
sociais excluídos, essas políticas operam como mecanis-
mos de inclusão e reconhecimento. Mais do que garantir 
a permanência escolar, elas sinalizam que o Estado está 
disposto a investir no potencial da juventude como par-
te de um projeto coletivo de desenvolvimento inclusivo 
e justiça social.

Por fm, as limitações observadas em ambos os casos  
revelam os desafos persistentes na consolidação da edu- 
cação como um direito efetivo e democratizante. Embo- 
ra  o  direito  à  educação  seja  amplamente  reconhecido  
nas constituições e nos discursos ofciais dos governos,  
sua realização plena ainda esbarra em obstáculos estru- 
turais, como as taxas de evasão escolar e as desigualda- 
des  socioeconômicas,  raciais,  de  gênero  e  geográfcas.  
Na América Latina, as desigualdades que historicamente  
atravessam o continente impõem aos jovens, sobretudo  
aos mais pobres e racializados, a necessidade de inserção  
precoce no mercado de trabalho, o que difculta a conti- 
nuidade escolar, comprometendo a permanência. Nesse  
cenário, as políticas de transferência de renda voltadas à  
educação não apenas ganham relevância, mas tornam- 
-se  instrumentos  urgentes  para  enfrentar  a  exclusão
educacional e promover justiça social. Os dois desenhos
institucionais aqui examinados oferecem, ainda que em
chaves distintas, esforços importantes neste sentido.
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Notas
1  O Cadastro Único, chamado como CadÚnico, é o principal instrumento para a seleção e inclusão de famílias de 
baixa renda em programas de transferência de renda. É um mecanismo utilizado para a concessão de benefícios de 
programas como Bolsa Família, Pé-de-Meia, Tarifa Social de Energia Elétrica, Auxílio-Gás e Minha Casa Minha Vida 
(Brasil, [s.d.]).
2. No original: “Artículo 4°: El Estado establecerá un sistema de becas para las y los estudiantes de todos los niveles
escolares del sistema de educación pública, con prioridad a las y los pertenecientes a las familias que se encuentren
en condición de pobreza, para garantizar con equidad el derecho a la educación” (México, 1917).
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